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A prática discursiva é uma prática específica que não reduz todos os outros 
'regimes de prática' às suas estratégias, suas regularidades e suas razões 
(CHARTIER, 2002a, p. 132). 

 

 

 

 As trajetórias ocupacionais podem ser pensadas por diferentes vertentes 

nocionais: a habilidade do fazer, os critérios institucionais do que é fixado como 

produto original ou pirateado, o processo de comercialização, os produtos e seus 

consumidores e, finalmente, o impacto desse conjunto de ações na economia nacional e 

mundial. Como não cabe, nestas linhas, discutir as tantas variáveis que se interpõem nas 

muitas relações homem e trabalho, seleciono a questão espaço/mundo do sertão 

moderno.  

 A ideia que está por trás da denominação espaço/mundo do sertão  baseia-se, em 

primeira mão, na convicção da centralidade do trabalho para a formação do sujeito 

social e para a delineação das relações em sociedade. As dinâmicas sociais – esta é a 

minha segunda concepção – não apenas determinam o lugar social do indivíduo e da 

comunidade, dotando-lhes de uma identidade própria, mas se inserem no projeto 

ocidental de desenvolvimento, que incorpora a ideia de globalização.  

 Iniciei brevemente este assunto em outro artigo (KUYUMJIAN, 2009) para 

pensar a globalidade da vida cotidiana. Confesso que muito ainda ficou por esclarecer.  

No entanto, o é tema instigante, uma vez que o trabalho é transversal a toda e qualquer 

atividade social e permite que diferentes segmentos de uma sociedade se organizem, 

que elaborem representações de si mesmos com base em suas atividades e sejam 

localizados na cidade, nos espaços sociais construídos. Esta breve abertura tem por 

                                                      

1 Agradeço ao CNPq o apoio financeiro para a realização da pesquisa realizada com trabalhadores na 
cidade de Brasília nos anos de 2008 a 2010, permitindo conhecer um pouco mais da realidade da cidade 
que é mais agência do Estado ou patrimônio mundial. Agradeço também aos pesquisadores 
colaboradores mestres Edson Beú, Michelle dos Santos e Luana Brant Campos e à doutora Ana Lúcia 
Abreu, que muito contribuíram para a realização da pesquisa 
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propósito situar o leitor no espaço sociogeográfico que é o foco de observação desta 

análise: Brasília.  

 A nova capital do Brasil foi plantada na região norte do planalto central, área 

esta também denominada sertão. No entanto, esse termo, mais que uma saída 

semântica, é de natureza ambígua, porque se refere a uma grande extensão geográfica 

do país, com diferentes características biofísicas, além de abrigar gentes com modos de 

ser e de fazer diversificados e que são, apesar disso, unificadas sob o epíteto de 

sertanejo. A região do planalto central, que corresponde a 1.604.852 km² (18,9% do 

território nacional) e vai, aproximadamente, do norte de São Paulo à região Centro-

Oeste, recortando Minas Gerais, ganha fóruns de realidade. Ocupa uma área nada 

desprezível, mesmo em relação às regiões da caatinga nordestina (de 1.556.001 km², 

correspondente a 18,2% do território nacional) e à região norte (de 3.851.560 km², 

correspondente a 45,2%), com as quais compõe a área chamada sertão, de 

aproximadamente 82,3% do território nacional. Esses dados iluminam o tamanho do 

que se chama sertão, contra os 17,7% restantes, representados pelas regiões litorâneas a 

leste do Brasil – sudeste e sul (de 927.286 km² e 575.316 km², respectivamente) –, 

consideradas portas de entrada da civilização 2.  

 Assim, dedico minha reflexão à ideia do sertão como espaço/mundo. Isto é, um 

espaço, no mundo, em que homens e mulheres estabelecem práticas sociais e 

econômicas que os permitem ordenar sua cultura como seres humanos que fazem; e 

fazer é trabalhar. Pretendo refletir sobre a relação tensional e imaginária do trabalho no 

sertão do Centro-Oeste, porque é nesse sertão do cerrado3 do planalto central que 

Brasília foi construída. 

 

                                                      

2 Para saber mais, acesse: http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%B5es_do_Brasil (Acesso em: 3/3/2010). 
3 Vale lembrar que o cerrado cobre mais de 29% do território brasileiro, da Amazônia até o Paraná. A 

expansão agropecuária, os garimpos, a construção de rodovias e cidades como Brasília e Goiânia são os 
principais resultados da ação humana, que reduziram esse ecossistema a pequenas manchas no mapa, 
distribuídas por alguns estados brasileiros (FIGURAS 1 e 2). O cerrado foi declarado Sítio do 
Patrimônio Mundial, pela Unesco, em 13 de dezembro de 2001. Para saber mais, acesse: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Geografia_do_Brasil> (Acesso em: 26/2/2010). 
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Figura 1 - Divisão geopolítica do território brasileiro em regiões. 
Fonte: REGIÕES DO BRASIL, 2010.  
 
 
 

 
Figura 2 - Mapa de satélite com o cerrado em destaque     
Fonte: REGIÕES DO BRASIL, 2010.  

 

 O vínculo de Brasília com o sertão está emblematicamente descrito na placa de 

homenagem a Juscelino que laureia o Memorial JK, e as tramas que se fiam entre a 

cidade de Brasília e o trabalho são devidamente exploradas nas diversas análises sobre a 

construção da cidade. Por óbvio, a ideia de aventura e audácia se materializou no 

trabalho incessante dos pioneiros e ilustra os postais que encantam os turistas pelas 

peculiaridade arquitetônica, saga política e determinação de milhares de brasileiros em 

realizar a obra em tempo recorde.  
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Entretanto, desde o início da construção da cidade, as disputas discursivas 

assinalavam as tensões entre o projeto modernista e a rotina que, por muito tempo, já 

marcava a vida rural local. As pequenas cidades, e mesmo as capitais forjavam, às 

atividades administrativas e ofícios públicos, o ritmo frouxo das horas passando 

lentamente, da languidez dos gestos, da proximidade das coisas, dos cheiros e sabores 

que marcavam os intervalos para pequenos lanches. Com a nova capital, veio o frenesi 

da produção, de novas ocupações, do quase desprezo pelos pequenos gestos coadunados 

com o movimento da natureza. A ideia do conviver foi substituída pela ideia de superar. 

Em consequência, mudam-se hábitos simples: a chuva não faz a construção parar, mas 

incrementa os meios de conter os transtornos que ela traz ao andamento da obra. 

Improvisam-se e, depois, aprimoram-se, tecnologicamente, proteções especiais que 

cobrem o canteiro de obra para garantir a continuidade do trabalho.  Clima e natureza 

são subjugados às exigências da racionalidade do tempo ágil. Sob o comando tirânico 

do tempo que não espera, o homem reordena seus gestos e adéqua o corpo ao fazer.   

  Este foi um fato importante porque não apenas traduziu as mudanças nas 

práticas sociais, mas, principalmente, porque não deu tempo para que as experiências 

vividas fossem agregadas aos novos experimentos corporais e sociais. Reativa-se o 

modo de ocupar o solo urbano, esgotando-o como valor de uso para o erigir como a 

síntese da rentabilidade. Assim, por mais que Brasília seja amparada por discursos sobre 

Foto 1: do painel localizado no Memorial JK, de Janaina de 
Melo Martins Kuyumjian, Nov/ 2009 
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integração nacional e expansão da ideia de nacionalidade, o uso desse território, o modo 

de ocupação do seu solo foi apagando seu capital sentimental e tornando-o o baluarte da 

ideia de modernidade – que significa padrões novos de consumo, desfrute de novidades 

–, do despertar das individualidades, do poder das preferências, da exposição de novos 

equipamentos. Brasília foi ficando cada vez mais próxima da Europa no que diz respeito 

aos deleites oferecidos no cotidiano da cidade. Tais discursos de exaltação a Brasília 

foram colocando em evidência o eixo centro-oeste do país, considerado, até então, o 

grande vazio sociocultural nacional. Essa cidade, nascida em meados do século XX, era 

a novidade que absorvia a novidade e transformava o território citadino em valor de 

troca, para ficar com Lefebvre (2001), em que lucro e utilitarismo dominavam. 

 Com base no livro desse autor, O direito à cidade (2001), questiono-me a quem 

cabe esse privilégio, uma vez que, sendo toda a cidade tombada como patrimônio da 

humanidade, as pessoas que nela habitam nem sempre a percebem como lhes 

pertencendo. Suas histórias não são escritas nos traçados das ruas, nem na preferência 

arquitetônica; antes, se desenrolam por entre os monumentos, no cuidado de não 

macular o que lhes é próximo, mas alheio. As formas de Brasília, por mais belas e 

admiradas, arquitetonicamente, que fossem, não imputaram a ideia do direito que as 

pessoas têm sobre ela. 

É essa imagem da cidade como um discurso pronto que impõe uma forma que 

me faz pensar na ideia de realidade arquivada, de Chartier (1987).  É a superação do 

rigor do controle extenso a partir da Revolução Francesa, esmagando, de certo modo, a 

vida civil, normatizando endereços e, por conseqüência, registrando chegadas e saídas 

das cartas. Benjamin (1989) recorre a esses contornos do processo administrativo de 

controle francês, no último quartel do século XIX, para mostrar os primórdios da 

identificação, do registro e dos vestígios que os romances policiais tão bem utilizaram e 

cuja conquista está na atenção à multidão. Controlada por medidas técnico-

administrativas, “a cidade, [...] há muito já não era a pátria do flâneur” (BENJAMIN, 

1989, p. 44-5). 

Os croquis, os desenhos, as maquetes, os protetores do patrimônio cultural, o 

Estado, a ONU, tudo e todos são mobilizados para garantir e preservar o patrimônio que 

deve sobrepujar o incógnito do ser humano. Cristalizou-se em Brasília uma forma de 

leitura hierarquizada e verticalizada: primeiro, o espaço patrimonial, depois, o humano.  

Pensando em De Certeau (2003), esse espaço deixa de ser o lugar praticado, no sentido 

do valor real e sentimental que os objetos imprimem nas pessoas que encontram, nesses 
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mesmos objetos, registros, vestígios de experiências, fragmentos de passados. Mais que 

um símbolo das massas, um significado sublinhado por pessoas e fixado como 

momentos vividos é o esplendor de um real imagético.  

Ao dedicar atenção à ideia de realidade como arquivo, estou também chamando 

atenção para outros arquivos, aqueles que não figuram como os camafeus da 

modernidade, mas que não cedem fôlego à ilusão da cidade como tribuna de heróis. Os 

arquivos que anuncio, desde já, como silenciados e que, por descuido da própria 

obsessão pela superação do atraso social e glorificação da modernidade, aparecem em 

documentários como vestígios do que foi relegado, só têm sentido na rotina do 

cotidiano. Ao denominar os trabalhadores, construtores da cidade, de pioneiros, de 

pronto se lhes tira a simples condição de homens e mulheres que trazem consigo uma 

carga histórica e cultural de longas datas. Referir-se a eles só faz sentido se na qualidade 

de provedores da modernidade, obreiros de uma nova era. Se não todos, grande parte 

desses pioneiros possuem suas inscrições nas periferias da sociedade e da cidade 

grande. Além disso, o espaço geográfico escolhido para erigir a cidade de Brasília 

também foi, antes dela, um lugar praticado por pessoas simples que combinavam 

trabalho e movimento da natureza. No entanto, suas virtudes em compartilhar o espaço 

social com a natureza foram relegadas para dar entrada triunfante a um novo contrato 

social. Os que chegaram carregando o sonho de uma nova cidade e os que aqui já se 

encontravam tornaram-se personagens do que se desejava demolir.  

Paradoxalmente, a dinâmica econômica e o crescimento da nova cidade 

administrativa trouxeram à tona modos de vida característicos da antiga região. Passou-

se, então, a salientar o atraso da região; sobressaíram os discursos abrigados sob o 

manto de um suposto isolamento e atraso econômico e social desse velho lugar, aonde a 

civilização não chegara. Duas imagens, frutos de tensões que apontavam para a disputa 

discursiva entre as proposições das políticas públicas e os hábitos de trabalhos locais, 

surgiram. Entretanto, como nos provoca Benjamin (1989, p. 78), “os poetas encontram 

o lixo da sociedade nas ruas e no próprio lixo o seu assunto heróico.”  

Será possível retirar a pecha de estranhamento, selvageria e isolamento que, por 

longos tempos, vem encapsulando o sertão?  Esse tipo vulgar, sem empatia dos patronos 

da modernidade, esconde o presságio de que a escória não está fadada ao esquecimento, 

pois nem os heróis são muitos e já envelheceram. Este é o lugar do recuo, de olhar para 

os rastros dessas duas realidades que se tocam, mas que também procuram manter as 

marcas da distinção, para ficar com Bourdieu (2007).   
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Algumas imagens me saltam à memória, primeiramente, por ser filha da região e, 

nela, criada. Em segundo lugar, porque os instrumentos do historiador continuam bem 

aguçados em mim para perceber um cotidiano marcado por outra sensibilidade: a de 

meu pai enrolando o cigarro de palha, dos mais idosos sustentando um cachimbo no 

canto da boca, dos pés atarracados e mãos agressivas dos trabalhadores que 

encontrávamos e dos sorrisos de bocas incompletas. Como uma recordação puxa outra, 

recordo-me que, em contato com pessoas do litoral, meu modo de falar lhes parecia 

estranho e exótico. Não apenas no que se referia à entonação, mas devido aos termos 

que utilizava. Mesmo integrando o seleto grupo de intelectuais do Centro-Oeste, e 

compartilhando com os litorâneos o prestígio de um doutorado no exterior, eu não 

deixava de ter a marca da diferença, de alguém que habita um lugar distante e 

desconhecido para um brasileiro do litoral. A sensação é a da incompletude da 

civilidade que, se não se denuncia nas roupas de chita, no cheiro de sabão de pedra e 

água de bica ou nos hábitos que foram sendo retidos nos meios rurais, denuncia-se no 

gesto, na entonação de voz e na escolha de palavras. Conhecer este sertão como a 

diferença, fazia rir pelo engraçado da situação tão destoante dos padrões litorâneos. A 

aceitação do sertão não fazia rir, contudo, com um riso compartilhado, mas com um riso 

que procurava esconder, momentaneamente, o incômodo do desconhecido. Brasileiros 

em terras alheias que não se reconheciam. 

Com o amadurecimento intelectual, fruto de pesquisas e conhecimentos que venho 

acumulando sobre a diversidade do mundo, percebo, entretanto, que a velha imagem de 

novidades e de novos parâmetros morais e culturais não segue apenas o caminho do 

litoral para o sertão. O sertão também tem sua marca; não é um vazio, um deserto que 

aguarda a benignidade dos civilizados para introduzir, nestas terras incógnitas, um 

pouco de humanidade. Fui instruída nesse pormenor pela sobriedade de Antonio 

Candido (1987) que, com o surgimento da tecnologia, via não apenas a penetração da 

modernidade no mundo caipira do interior de São Paulo como uma invasão ao território 

dos caipiras, mas a ida do caipira à cidade porque se encantara e desejara os bens à 

disposição para o consumo. Com isso, a mulher já não queria mais fazer do barro local 

seu artefato de cozinha, tampouco desejava aparecer na igreja aos domingos com roupas 

de chita, rústicas e produzidas por ela mesma. Assim, de modo periférico, os caipiras 

compartilharam do consumo dos bens produzidos pelo mundo moderno, mas, à sua 

própria moda, denunciando sua especificidade cultural. Entretanto, pergunto: o que há 
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de errado com o caipira que ao serem  mencionados pelo presidente Fernando Henrique 

Cardoso, causou celeumas contundentes sobre o politicamente correto?   

Essa é uma imagem contraditória, paradoxal, do moderno e do tradicional ou, 

nos termos de Maffesoli (2004), do saturado e da recomposição, dos lugares onde o 

progresso se instalou e dos recantos em que esse progresso não passa de pequenas 

miragens, uma antena de TV, um aparelho de som mais incrementado, um carro 

diferente que chama a atenção dos moradores; contradições que tornam difícil localizar 

o sertão.4 A modernidade não deu conta de homogeneizar o país, por consequência, fez 

emergir a impossibilidade de se conceituar noção tão aberta à multiplicidade como a de 

pós-modernidade. Vivemos em mundos marcados por uma plasticidade diferenciada, 

como lugares de construção de significados impulsionados pelos gestos e paisagens que 

se comprazem em dar uma visibilidade específica para cada território. Estranha 

sensação que sempre me inquietou pelo poder que determinados modos de ser e falar 

têm de dominar o imaginário nacional como o espaço de explicitação da verdadeira 

civilidade e locus da civilização.  Ao instigar com o título Brasília e o  Locus 

Mediterraneus, no meu citado artigo, considerei a representação como modalidade 

relacional, como resultado das lutas de representações por uma posição hegemônica. 

Brasília e o Locus Mediterraneus é pertinente porque o ponto geográfico da 

construção da capital está no coração do sertão do Centro-Oeste, e esses dois últimos 

termos, como essa cidade, são vagos e incertos. Nenhum dos dois respeita os limites 

geográficos. Não há fronteiras fixas que os demarquem; são referência, matrizes 

retóricas, como Brasília, lugar que não é nem o “lá”, nem o “cá”, nem o sertão, nem o 

litoral, nem a civilização, nem a barbárie. É o que está no meio, a passagem por onde os 

caminhos recortam, onde homens e mulheres se perdem, recomeçando, do gesto quase 

primitivo, a alinhavar novamente as tramas da cultura que aprenderam alhures para se 

posicionar nas fileiras dos diferentes espaços sociais que são construídos na capital do 

país, que reside de mil formas nas mentes dos seus habitantes.  Apesar disso, não nos 

esqueçamos de que o termo locus mediterraneus, desde a carta de Caminha, induzia à 

ideia de deserto de almas. Abreu (2008), entretanto, vê mais; vê também o locus da 

barbárie, quando almas há. 

Portanto, minha incumbência nesse artigo é auscultar os silêncios e os 

esquecimentos, observar os gestos cotidianos e enfatizar os arranjos e as improvisações, 

                                                      

4 Esta imagem já foi apresentada no artigo, já mencionado, e apresentado no congresso de Jataí. 
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com destaque para os enjeitados da cidade, pois as caminhadas para o interior não 

findaram com os bandeirantes. Novos personagens aventuraram-se e se instalaram no 

sertão, do século XVI adiante, geralmente munidos estrategicamente para defender o 

espírito do ratio studiorum, iniciado com a Companhia de Jesus para a expansão 

missionária nos anos Quinhentos. Outros vieram, desde os idos tempos de Getúlio 

Vargas, na promessa de alargar as fronteiras agrícolas na Marcha para o Oeste, na 

Interiorização do Brasil e na integração do país, porque o Brasil precisava ser mais que 

um povo disperso em seus mundinhos rurais aportados por vilarejos sem o vigor das 

grandes cidades litorâneas. Gaúchos migraram para o Mato Grosso, Acre, Rondônia e 

sul da Amazônia; paulistas, para Goiás, região do Carajás, oeste de Minas Gerais e 

Bahia e leste da Amazônia e, finalmente, a construção da estrada Belém-Brasília, 

símbolo da construção da grande nação, que aparecia como o canal mais certeiro da 

disseminação do brasileiro civilizado a todos os cantões do país.  

Eis, mais uma vez colocada, a ideia da “síndrome de ambivalência” que perturba 

a identidade brasileira como representação polêmica entre a onipotência do sujeito e o 

inusitado perturbador, simbolizado nas figuras dos europeus, surgindo em terras brasis, 

e na do ameríndio tropical.  

Colocando em termos mais técnicos, a realidade é o meu universo empírico, 

minha fonte, o sítio de observação, mas ela é movente, dinâmica e não aguarda o retrátil 

teórico pelo qual possa ser dita. A realidade é, e a teoria sopra os ventos de diferentes 

campos, trazendo novas questões. Angústia do pesquisador, artífice que aprende a 

manipular o estando e o pensando, que fica com uma verdade murmurada, já se 

desabando. A tortura vem, conforme Veyne (1984, p. 147): “o mundo não nos prometeu 

nada e não podemos ler nele as nossas verdades”. Assim, no emaranhado da realidade e 

dos projetos sociais nos quais Brasília se insere e, na qual, penso que vejo o sertão 

pululando por sobre os monumentos, busco indícios desse sertão nos testemunhos dos 

que desempenham pequenos papéis na encenação da cidade para repensar os múltiplos 

regimes de práticas. Nesse sentido, este texto é o encontro dessa multiplicidade: das 

inúmeras enunciações que são ditas – e o são porque há, no mundo, coisas para serem 

ditas e das quais não conseguimos nos esquivar – e do contexto teórico que demanda 

coerência e coesão argumentativa quando, por vezes, parece que a realidade não faz 

sentido. 

Insinuei acima que o sertão, como o Saci-Pererê, percorre, por entre as veredas 

dos monumentos, a cidade de Brasília.  Porém, persiste a imagem-orgulho que não pode 



 

10 

ter seu brilho empanado. Colmatar a realidade entre a projeção do imaginário do 

desejável e o descortinar das gigantescas proporções do real revela uma plasticidade que 

não se limita à absorção do outro como o alter ego, mas inclui a reciprocidade das 

situações históricas. A exuberância retrátil encontra-se com a banalidade rotineira da 

vida dos seres comuns, como pode ser visto nas imagens seguintes: 

 

 

 

 

 

Foto 2: visão panorâmica da Catedral de Brasília, de Janaina de Melo 
Martins Kuyumjian, jul/ 2006 

Foto 3: do mercado informal que se instalou nas proximidades da 
construção do Museu Nacional, de Janaina de Melo Martins Kuyumjian, 
jul/ 2006 
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A solidão do monumento impede o sertão de se dizer, porque este será 

encontrado ao abrigo das práticas e experiências culturais, que são a porosidade da 

realidade, as quais De Certeau (1995) denomina “selvageria interna” que, por sua vez, 

apenas se capta pela relação dialética sertão e modernidade, que o testemunho dos que 

um dia pretenderam ser os donos da cidade, o povo, revela. Seus discursos, vindos de 

diversas formas, inclusive silenciosamente, serviram como ponto de apoio para os 

passos incertos desta pesquisadora que objetiva capturar as evidências do “inscrever e 

apagar”, como diz Chartier (2007), na crença de reativar narrativas múltiplas.  

Para avançar nessa reflexão, vejo-me obrigada a esclarecer algumas noções. 

Realitas, a coisa, refere-se a tudo que existe mesmo que não seja perceptível, acessível 

ou entendido; realidade, atributo do existente, ainda que na qualidade de mundo das 

ideias. Se Heidegger (1989) nos conforta com sua noção ontológica de esfera do 

imaginário, ainda assim, sua realidade depende da representação. Nesse sentido, a 

realidade é um ajuste entre a coisa e sua imagem, sua verossimilhança, ou seja, 

portadora da probabilidade de verdade. No entanto, a realidade não se limita a 

evidências do imaginado ou do visível. Ela é também dependente de situações e de 

contextos, que engendram sentidos e reconstrução de entendimentos, e da interpretação, 

devido ao largo campo de normas às quais os seres sociais são submetidos.  Desse 

modo, a realidade se sustenta na combinação da coisa em si – suas representações –, e 

das interpretações como escolhas permitidas.  

A modernidade é essa arena em que imagens, representações e interpretações se 

digladiam, movidas por promessas tecidas na atmosfera do desenvolvimento tanto da 

razão do Estado quanto da razão das camadas populares. Desenvolvimento, 

produtividade e conforto, contra trabalho, paixão do artífice e artesão e infortúnio 

econômico e familiar. Como diria Andrande (1987, p. 120) “é o tempo dos homens 

partidos”.  

Daí porque Benjamin salienta a visão de Baudelaire sobre a atmosfera e o 

terreno hostil da modernidade. As reflexões deles arrebatavam as resistências 

enfraquecidas dos assalariados cuja vontade heróica residia na morte. Para melhor 

ilustrar esta ideia da modernidade que “mantém pronta a matéria-prima de tais 

representações”, compensa reproduzir o diálogo entre esses autores:  

 

Mas a modernidade mantém pronta a matéria-prima de tais representações e 
espera um mestre. Essa matéria-prima se depositou nas camadas, que, de 
ponta a ponta, aparecem como o fundamento da modernidade. Os primeiros 
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esboços de sua teoria datam de 1845. Por esse mesmo tempo, a noção de 
suicídio penetrou nas massas trabalhadoras. “Disputam-se as cópias de uma 
litografia que representa um operário inglês no momento em que tira a 
própria vida, desesperado por não mais poder ganhar seu sustento. Um 
operário chega a entrar na casa de Eugène Sue e aí se enforca; na mão tem 
um bilhete: ‘Pensei que a morte me seria mais leve se eu morresse sob o teto 
de um homem que intercede por nós e que nos ama’”. Um tipógrafo de nome 
Adolphe Boyer publicou em 1841 uma pequena obra intitulada Sobre o 
Estado do Operariado e sobre o seu Aperfeiçoamento através da Organização 
do Trabalho, uma exposição em estilo moderado que procurava conquistas 
para a ideia de associação às velhas corporações de aprendizes ambulantes, 
presas ainda a costumes corporativos. Não obteve sucesso; o autor suicidou-
se e, numa carta, exortava seus companheiros de infortúnio a segui-lo. O 
suicídio podia parecer aos olhos de um Baudelaire o único ato heróico que 
restara às ‘populações doentias’ das cidades naqueles tempos reacionários. 
(BENJAMIN, 1989, p. 75). 

 

Ora, não é de meu interesse exortar os trabalhadores ao suicídio, mas delinear o 

cenário em que a modernidade se consolida, com grandes obras e promessas, muitas das 

quais não realizadas. A grande narrativa moderna se funda na obrigação política de 

homens livres, segundo Santos, B. (1999). Porém, trabalhadores, pobres, 

desempregados e famintos, alguns dotados da qualidade de grande mestre, o maior 

artífice na profissão, ou o melhor artesão que aglutina em torno de si os aprendizes que 

sonham um dia tornar-se um nome de orgulho pelo que fazem, percorriam as ruas da 

mesma cidade onde as conquistas dos homens livres eram exaltadas. Esses dois mundos 

se cruzam em Brasília, e está criada a tensão dialética entre regulação social e 

emancipação social e, em ambas, há o confronto entre a vontade individual e a vontade 

coletiva. Estado, direito e educação tornam-se os baluartes de sustentação social em 

contraposição à ideia de sociedade civil e natureza. Isto quer dizer que o marco político 

do contrato social cede lugar ao marco jurídico do contrato individual.  Por 

consequência, funda-se o jogo de exclusão e inclusão do indivíduo para definir o acesso 

à cidadania. Nesse novo paradigma da modernidade, as divergências de classe são 

resultado das antinomias entre autonomia individual e justiça social e entre liberdade e 

igualdade. Seus limites paradigmáticos estão na nacionalização da identidade cultural, 

com desdobramentos para a territorialização das identidades móveis.  Ilustrativo na 

cidade capital é o crescimento avassalador das cidades-satélites Águas Claras e Vicente 

Pires que, desrespeitando os projetos de ocupação territorial, foram se constituindo 

como reduto da classe média desprovida de programas habitacionais.  
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Em menos de dez anos, essa região localizada entre Taguatinga e Plano Piloto 

marcou presença na fisiognomia5 da cidade, com seus elevados edifícios quando, no 

plano original, Brasília não teria edifícios habitacionais com mais de seis andares.  

Ressalte-se que, enquanto os operários românticos do século XIX conclamavam seus 

companheiros a os acompanhar no ato heróico do suicídio, na contemporaneidade 

(termo menos comprometido), transgridem-se as normas institucionais e ganha-se o 

direito à moradia. Tal fato chama a atenção para o acurado espírito observador de 

Ricoeur (2006, p. 159) ao afirmar que “cada novo edifício inscreve-se no espaço urbano 

como uma narrativa em um meio de intertextualidade”. Ricoeur apimenta o discurso 

intertextual no qual Baudelaire vê uma população doentia e Santos, B. vê uma 

sociedade cujos dispositivos operacionais dissociaram trabalho e cidadania.  

 Ao conferir os limites da modernidade pela sua fraqueza democratizante, Santos, 

B. induz o leitor a pensar em novos vetores políticos pela reinvenção de novos 

movimentos políticos e, essa reinvenção não vai emergir dos espaços já consagrados é 

preciso estar atento para a  sintonia entre a utopia de uma nova forma de organização 

política e as palavras de Benjamin (1989, p. 78-9): 

 

Os poetas encontram o lixo da sociedade nas ruas e no próprio lixo o seu 
assunto heróico. Com isso, no tipo ilustre do poeta aparece a cópia de um 
tipo vulgar. Trespassam-no os traços do trapeiro que ocupou a Baudelaire tão 
assiduamente. Um ano antes de O Vinho dos Trapeiros apareceu uma 
descrição em prosa dessa figura: ‘Aqui temos um homem – ele tem de 
recolher na capital o lixo do dia que passou. Tudo o que a cidade grande 
jogou fora, tudo o que ela perdeu, tudo o que desprezou, tudo o que destruiu, 
é reunido e registrado por ele. Compila os anais da devassidão, o cafarnaum 
da escória; separa as coisas, faz uma seleção inteligente; procede como um 
avarento com seu tesouro e se detém no entulho que, entre as maxilas da 
deusa indústria, vai adotar a forma de objetos úteis ou agradáveis’. Essa 
descrição é apenas uma dilatada metáfora do comportamento do poeta 
segundo o sentimento de Baudelaire. Trapeiro ou poeta – a escória diz 
respeito a ambos; solitários, ambos realizam seu negócio nas horas em que os 
burgueses se entregam ao sono; o próprio gesto é o mesmo em ambos. Nada 
fala do andar abrupto de Baudelaire; é o passo do poeta que erra pela cidade à 
cata de rimas; deve ser também, o passo do trapeiro que, a todo instante, se 
detém no caminho para recolher o lixo em que tropeça.  
 

 Com promessas não cumpridas, a modernidade tropeça nos seus próprios lixos e 

não sabe o que fazer com eles, mas continua a criar e a criar novas formas e novos 

objetos, em eterno e soturno suspiro fúnebre. Finalmente, parece que esta modernidade 

foi relegada pela pós-modernidade. Mas é dos resquícios do lixo da modernidade, das 

                                                      

5 Ver Bolle, 1994, principalmente, p.65.  
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manifestações dos homens e mulheres relegados socialmente, que se pode 

redimensionar a política. Santos, B. prefere andar se apoiando em pedras mais sólidas à 

beira da falésia ao dicotomizar a sociedade do pós-contrato com a do pré-contrato. De 

certo modo, Giddens (1991) também toma o mesmo cuidado ao considerar que  

as alterações que vivenciamos não são representativas do pós-moderno, mas 
uma radicalização e universalização da modernidade que, no ‘apetite pelo 
novo’, dissemina informações e monitora ações, sem que haja por parte de 
grande parcela da população qualquer controle sobre o processo de 
operacionalização das mudanças (REIMANN, KUYUMJIAN, 2001, p. 146). 

 
As questões da “crise” da modernidade e sua definição ocuparam vários 

estudiosos. Entre eles, Touraine, que consagra o livro Crítica da Modernidade, em que a 

definição de modernidade está diretamente associada à supremacia do sujeito e cuja 

ideia apenas avança com a “destruição do racionalismo do Iluminismo que reduziu a 

modernidade à racionalização e à secularização” (1994, p. 126), uma vez que o 

pensamento modernista, na versão liberal, afirma-se na libertação do indivíduo e na 

versão marxista do progresso histórico. Essa dicotomia anuncia o triunfo do 

individualismo. Os grandes enunciados culturais são, agora, fortemente rechaçados pela 

crítica cultural e pela crise da identidade. 

De modo mais contundente, Touraine (1994, p. 126) apresenta a modernidade 

como tendo se desenvolvido dramaticamente  

lutando contra a metade dela mesma, fazendo a caça ao sujeito em nome da 
ciência, rejeitando toda a bagagem do cristianismo que vive ainda em 
Descartes e no século seguinte, destruindo em nome da razão e da nação a 
herança do dualismo cristão e das teorias do direito natural que havia 
provocado o nascimento das Declarações dos direitos do homem e do 
cidadão nos dois lados do Atlântico.  De forma que continuamos a chamar de 
modernidade o que é a destruição de uma parte essencial dela mesma. Não 
existe modernidade a não ser pela interação crescente entre o sujeito e a 
razão, entre a consciência e a ciência, por isso quiseram nos impor a idéia de 
que era preciso renunciar à idéia de sujeito para que a ciência triunfasse, que 
era preciso sufocar o sentimento e a imaginação para libertar a razão, e que 
era necessário esmagar as categorias sociais identificadas com as paixões, 
mulheres, crianças, trabalhadores e colonizados, sob o jugo da elite 
capitalista identificada com a racionalidade.  

 

Assim sendo, a modernidade é pensada como um projeto, um amanhã e, 

portanto, estreitamente vinculada à ideia de tempo.  Por um lado, essa representação 

torna a história linear. Por outro, a pós-modernidade6 enfatiza o presente que, na 

concepção de Maffesoli (2004), significa um presenteísmo, isto é, relativiza o poder de 

                                                      

6 Considero como referência para este debate os trabalhos de Canclini (1989); Jameson (1991); Lyotard 
(1979).  
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atração e significação do novo e aceita a descontinuidade que o passado reativa 

constantemente.  

Segundo a leitura de Esperandio (2007), a ideia de presenteísmo está associada à 

experimentação do tempo, que inaugura novos valores com o fim das metanarrativas. A 

pós-modernidade reflui o projeto coletivo da modernidade, da busca por um futuro 

totalizante. A partir da heterogeneidade da realidade, Esperandio reflete sobre o ser, 

considerando os frenéticos desfechos das representações trágicas da existência, a 

composição dos contrários, os esquemas conceituais que necessitam incorporar a 

diversidade de sensibilidades e o fortalecimento do localismo sem negar a supremacia 

do Estado-Nação. Não se pretende aqui, o que seria um fracasso, apresentar um 

conceito de pós-modernidade pois, como bem o afirma Maffesoli (2004, p. 20), 

 

a sociedade está em constante recomposição e não existem começos nem fins 
abruptos. Quando os diversos elementos que compõe uma determinada 
entidade já não podem, por desgaste, incompatibilidade, fadiga etc., 
permanecer juntos, eles entram de diversas maneiras numa outra composição 
e, desse modo, favorecem o nascimento de outra entidade. Foi isso que antes 
que encontrássemos um nome adequado, presidiu a elaboração da pós-
modernidade. Saturação-recomposição.  

 

  Minha leitura sobre Brasília é problematizada na concepção do sertão moderno, 

tomando por referência a ideia dessa saturação-recomposição no espaço/mundo. Não é 

nem eliminação nem superação, é o jogo da vida que se faz no solo da realidade, das 

ideias em projetos políticos e do vivido na cotidianidade também do simples. Como já 

intuía De Certeau, (2003) o cotidiano se inventa; é a arte de fazer que nunca finda; 

constitui-se das imagens que confluem nas margens do prometido – mas que não são 

realizadas pela modernidade –, e dos arranjos permitidos no presente, inclusive voar nas 

asas da TAM. O sertão ficou mais perto do mundo. O problema é se o mundo está mais 

perto do sertão.  

 Uma das entrevistadas para esta pesquisa (Juliana) declara que saiu de São 

Francisco, em Minas Gerais, porque a cidade é muito pequena. Entenda-se, por 

pequena, a ausência de oportunidade para estudar, trabalhar, construir uma carreira 

profissional, além do número de habitantes. Brasília era, portanto, a oportunidade de se 

ganhar a vida, pois, com sua história familiar – pai pescador e mãe doméstica –, Juliana 

não teria outra chance senão a mesma da mãe, que ganha R$50,00 por mês. Com seu 

companheiro, morou em barraco de madeirite, em um lote que ganhou no Varjão, 
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(“onde caía água dentro do barraco quando chovia”7). Vendeu essa propriedade e se 

mudou para Samambaia, de onde se mudou para um pequeno apartamento que comprou 

na Asa Norte, em frente do qual montou um quiosque de chaveiro, sua principal 

ocupação.  

Eu trabalhava como babá, mas fiquei revoltada e saí do emprego porque 
queria coisa grande. Não queria essa vida pequena. Eu queria uma coisa 
melhor, então, eu ficava lutando, procurando outra coisa, estudar, sempre 
pensando em crescer, não ficar nessa vidinha. Eu nunca gostei de cozinha, 
essas coisas de casa, de ficar em casa. Por isso eu acho que, pra mim, fazer 
chave é bom. Mas eu quero uma coisa melhor.8 

 

 Juliana deseja que as filhas estudem para serem funcionárias públicas. Mantém 

as características de gente desconfiada do interior, com poucos amigos, vida mais 

familiar. O gosto musical também se afina com a preferência do interior:  

Eu gosto de música brega (risos). Aquelas músicas assim... que parece que tá 
com dor de cotovelo... das músicas bem assim... que parece que tá brigado 
com o marido, essas músicas, dor de barriga mesmo.9 

 

 Essa mulher do povo, simples, reconhece sua própria vida, suas origens e sabe 

ler o que Brasília pode oferecer em termos de qualidade e de consumo. Portanto, o 

sertão está em diálogo com o mundo moderno. 

Chegou a hora, assim, de polemizar a dicotomia sertão/civilização10. Ora, 

Brasília, como já destaquei, ocupa um espaço geográfico do sertão, mas não é sertão. 

Por quê? Porque Brasília não é apenas uma cidade, é um patrimônio, foi concebida para 

desempenhar um papel importante na ativação do Estado-Nação, para lograr ao país um 

lugar no mundo desenvolvido. A razão instrumental para sua construção a via como o 

grande sujeito social. Os indivíduos apenas precisavam completar o cenário do 

beneplácito da modernidade.  Contudo, mesmo após a concretização da cidade, os 

homens e as mulheres com suas crianças, desolados com a não realização do sonho de 

futuro melhor acalentado pelas palavras de JK, continuaram a existir. Permaneceram, 

ocupando as canchas da cidade-patrimônio. Por consequência, o que era para ser 

Brasília, em um desenho que comportaria até 500 mil almas chega, ao século XXI, 

aproximando-se dos 4 milhões de habitantes. Completam-se os 50 anos que 

transformaram a bioesfera do cerrado goiano em cidades-satélites, nome muito bem 
                                                      

7 Informação verbal. 
8 Informação verbal. 
9 Idem. 
10 Ver trabalho apresentado em Jataí. 
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arquitetado para omitir seu caráter segregador e de menosprezo às já marginalizadas e 

conhecidas favelas do Brasil. Brasília, portanto, não escapou ao lixo da cidade e à 

cidade do lixo. A periferia traz, em si mesma, a marca da pobreza, da necessidade e do 

alheamento do que seja a capital do país.  

O espólio social está, assim, na reinvenção do sertão no quadrilátero do Distrito 

Federal e da permanência dos velhos hábitos que reaparecem nas roupas, nas casas, nos 

gestos, nas músicas, enfim, em todas as ações que demarcam o território sertão. Isto 

dito, vale a lembrança de que, então, o sertão não é um deserto, mas um outro modo de 

ser e viver, e as falas vão revelando as dissonâncias entre Brasília-patrimônio e Brasília-

cidade, situação que obriga a problematizar a noção de identidade, pois, se Brasília é 

patrimônio, é preciso pensar no que é memorável e na cultura do passado razoavelmente 

cristalizado. Além disso, a prática patrimonialista é tanto homenagem, quanto memória. 

Ao falar em memória, ressalto que a história da chegada e da permanência na 

cidade de Brasília é um traço quase sempre comum aos entrevistados. O sr. Francinaldo, 

que ocupa um posto muito importante, isto é, vende flores do cerrado em frente à 

Catedral, oferece-nos o seguinte depoimento:  

Sou filho de imigrantes, um da Paraíba, que é meu pai, e minha mãe, que 
veio da Bahia. Aí, vieram pra cá construir Brasília, na época da imigração, 
Brasília, capital do Brasil e tal. Aí, chegaram aqui. Aí, depois que 
construíram Brasília, não tinha mais o que fazer, começou a faltar emprego. 
Aí, meu pai, como era uma pessoa de fazenda, mexia muito com lavoura, né? 
Começou a andar pelo cerrado e prestou atenção na natureza e ver as 
florzinha. Aí, ele começou a colher as flores que brotavam no cerrado e as 
flores secavam e ficavam da mesma cor, algumas outras murchavam. Aí, ele 
falou assim: ‘É muito bonito; se eu acho bonito, muita gente vai achar’. Aí, 
começou a vender aqui em 1968, aqui na frente dessa igreja, tudo natural, 
sem tinta nenhuma. Só tinha o esqueleto dessa igreja. Alguns prédios desses 
aí era só o esqueleto, não tinha armação.11 

 

 A memória do modo de ser na fazenda e das atividades aprendidas na infância 

ajudou o pai do sr. Francinaldo a encontrar uma saída para a falta de emprego na cidade.  

O saber acumulado de anos anteriores de trabalho na lavoura não foi desprezado nem 

esquecido pelo indivíduo, por sua família nem por muitos outros que se estabeleceram 

em Brasília. Essa memória é a marca da tradição familiar. Sem trabalho, mas 

conhecendo o campo e andando por ele, inventam o que fazer.  

                                                      

11 Informação verbal. 
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Começou a andar no cerrado. Aí, começou a inventar esses artesanatos. Aí, 
uma curiosidade leva a outra. Aí, usa a criatividade, inventava uma coisa ou 
outra e até hoje estamos aí12. 

 

 Assim nasceu a feirinha da Catedral. Um pedaçinho do sertão no coração da 

cidade-capital. Atividade aprendida e continuada pelos filhos. Com as pessoas e seus 

hábitos, que instalaram novas atividades na cidade, vieram também os codinomes. 

Continua Sr Francinaldo: 

 

Meu apelido aqui é gavião. Sabe por que gavião? Porque quando eu andava 
no cerrado com meu pai, eu via as flores de longe, parecia um olhar de 
gavião. Aí, falavam: ‘Vamos lá, gaviãozinho! Vamos lá, onde está as flores. 
Aí, eu via de longe. Ele tava meio velho. Você sabe que, na velhice, as 
pessoas ficam ruins das vistas, né? [...]. Aí, ficou esse apelido de gavião até 
hoje13. 

 

 Entretanto, esse é um trabalho invisível aos olhos dos moradores da cidade, que 

não partilham desse fazer: 

 

Porque mexer com isso aqui é muito sofrido às vezes. Você vai pro cerrado, 
você fica acampado, carrapato de morde, ‘futuca’, te morde, você passa 
fome, frio, sede, e, agora, nós que já somos acostumados... pra mim, é uma 
alegria, mas, pra quem não tem o costume, é muito difícil. Eu... se eu ficar no 
cerrado... talvez você só me deixa com a vasilha d’água e você pode ir daqui 
a um mês que eu tô lá14. 

 

Daí a minha inquietação quanto ao modo como a cidade absorve o sertão. Penso 

que o sertão invade a cidade e se faz presente pela força da sua presença de tal forma 

que nem os atos políticos de repercussão nacional – esse mundo político tão distanciado 

da vida da cidade em seus meandros e arranjos cotidianos – nem os edifícios mais 

exuberantes conseguem esconder. Nesse sentido, inclusive, a única preocupação dos 

inúmeros depoentes com referência à política é a de que ela os permita continuarem a 

trabalhar em paz. Para o Sr Fracinaldo:  

 

                                                      

12 Informação verbal 
13 Idem. 
14 Idem. 



 

19 

Não, ó! É aquele tal negócio, se não ajuda a gente, pelo menos não atrapalha, 
né? Se não consegue ajudar a gente em nada, pelo menos não atrapalha, deixa 
a gente quietinho no canto da gente, a gente vai...15 

 

 Esses depoimentos formam a imagem de que a inventividade, associada à 

vontade e à disposição para o trabalho, à memória como patrimônio cultural e ao 

reconhecimento no anonimato, faz com que a vida siga seu rumo. Dos políticos, não 

pedem nada, apenas que fiquem distantes. Interessante imagem, pois o político como 

representante que defende os interesses de seus eleitores não é reconhecido nos 

personagens que ocupam os cargos políticos.  

 Não há, por parte desses depoentes, rejeição à cidade. Contrariamente, eles 

vêem, na cidade, a possibilidade de vincular suas práticas de sertanejo às assimilações 

da modernidade. A cidade, por sua vez, reflete esse encontro.  

Rapaz, o que eu mais gosto aqui, deixa eu ver... É esse show que tem aqui na 
Esplanada de vez em quando. Tem show aí... eles faz o palco aí. Tem o 
aniversario de Brasília, legal pra caramba. Teve Capital Inicial aí, tem show 
de balão. Qualquer coisa que tem aí eu acho legal porque é aberto ao público. 
Aqui é amplo, aqui é grande. Você não paga nada pra entrar. Você ... num te 
cobram nada. Você vem com a família, assiste o show, não tem... eu acho só 
isso, me interesso muito por isso.16 

 

Encontramos também as histórias de Dona Ana, que trabalhava na lavoura em 

Paracatu e, aos nove anos, começou a costurar. Autodidata, foi se entendendo com a 

tesoura e a agulha e apurou sua atividade de costureira.  

Eu aprendi por conta própria, porque eu gosto. Aprendi a bordar, aprendi a 
costurar, aprendi a cozinhar, tudo por minha conta, nunca fiz curso de nada. 
De costura, eu fiz... depois que eu tô aqui, eu fiz... mas eu não faço nada pelo 
curso que eu fiz.17  

 

Seu espaço de trabalho é uma Kombi velha, estacionada em uma entrequadra. 

Embora ofereça um serviço pouco compatível com a silhueta da cidade, onde existem 

inúmeras lojas de departamento e butiques das mais refinadas às mais simples, além das 

feiras que oferecem produtos de preços bem variados, Dona Ana, em sua Kombi velha, 

com seu trabalho de costureira, é muito bem aceita pela comunidade. Ela é o recurso 

dos moradores para uma barra, um zíper, um conserto aqui, um aperto ali, serviços aos 

                                                      

15 Informação verbal. 
16 Idem. 
17 Idem. 
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quais as pessoas ainda insistem em recorrer, afinal, não faz parte da cultura brasileira, a 

começar, me arrisco a dizer, com a classe média, jogar fora, de modo indiscriminado, 

seus pertences, principalmente roupas, porque já não servem, ou estão fora de moda. As 

lições familiares do “repaginar” tornam as costureiras de pequenos reparos muito bem-

vindas. 

Graças a Deus! Tem muitas boas amizades. As amizades aqui são amizades 
fiéis, graças a Deus! Valoriza, muito mesmo... eu não tenho o que reclamar 
dos moradores, de ninguém aqui.18 

 

 Como os dois depoentes anteriores, sr. Benedito avisa que saiu do Piauí e veio 

para Brasília porque não tinha trabalho e aqui está desde o tempo do presidente 

Figueiredo.   

Porque o pessoal fala que aqui é uma capital boa, um lugar bom pra pessoa 
pegar na lida. Se a pessoa chegar aqui, trabalha inté hoje [...] Trabalho só por 
aqui mesmo, na Asa Norte, rodando com o carrinho aqui, catando papel. [...] 
Não, eu não tenho vergonha, não. Vergonha é a pessoa mexer no que é do 
outro e roubar, é isso aí que faz vergonha, não é isso. Foi agora, essa semana, 
eu fui seguir uma fila aí, achei uma negocia aí e não sabia... era a mochila. 
Ai, abri a mochila e tinha um negocio daquele é... Esqueci o nome... Um 
negócio... É aquele negócio... Uma filmadora. Aí, foi chegar o rapaz, me viu, 
aí mandou me chamar aí, foi lá e entreguei as coisas [...] Eu já mexi com 
vários tipos de trabalho: pedreiro, servente de obra, pintor, carpinteiro, 
bombeiro-eletricista... É o que pintar. Faço tudo. Trabalho também de... Eu 
fiz um curso aqui na L2 Sul pra trabalhar de... passei no curso também pra 
trabalhar de jardineiro. Eu tenho o curso também de jardineiro.19 

 

Pobre, catador de papel, não se percebe diferente dos demais habitantes da 

cidade.  Segundo ele, o trabalho é, no entanto, o registro da satisfação e do orgulho de 

fazer alguma atividade. Vergonha é um termo, para ele, que tem a ver com a questão 

moral, e não com a aparência ou a imagem social, de pobre e catador de papel. O sertão, 

neste caso, não rejeita e sequer inveja a modernidade. Procura, isto sim, tirar proveito 

das comodidades e dos benefícios que a cidade moderna pode oferecer.20 Porém, as 

dificuldades que enfrentam os trabalhadores que vivem em situação similar, isto é, 

trabalhar perambulando pela rua ou em um pequeno quiosque, são enormes. O que dizer 

das inevitáveis necessidades de se utilizar banheiros?  

 

                                                      

18 Informação verbal. 
19 Informação verbal. 
20 Sobre esta questão, ver artigo SANTOS. C.; KUYUMJIAN, 2006.  
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Ah, tem que fazer no mato (risos). Aqui, só o mato. Pra tomar banho tem o 
rio lá em baixo, aquele rio Paraná, eu vou tomar banho lá, no rio Paraná. Tem 
um lago aqui, mas, nesse lago aí, eu não tomo banho. Aí, eu vou lá embaixo, 
no rio Paraná, é no areal.21 

 

 A cidade não possui banheiros públicos disponíveis, como não possui calçadas. 

Não foi projetada para o andarilho, para o transeunte. As distâncias são longas, a cidade 

é muito aberta, isto é, tem grandes espaços sem construção. Comumente, diz-se que 

Brasília foi construída para o trânsito de carros. Desse modo, o sr. Benedito, como 

tantos outros, recorre ao que há disponível: os arbustos, no descampado. Além disso, 

como o trabalho é geralmente feito na rua, os arranjos para manter o espaço e o negócio 

são muitos. É preciso angariar a simpatia e a confiança das pessoas que moram ou 

circulam no local onde ele trabalha.  Ficando em área pública, se está também 

vulnerável à fiscalização de caráter repressivo e incriminador.  

 Nesse sentido, sr. Aurelino informa:  

 

Não, eu não pago, não. Mas, se caso acontecer, chegar o momento do rapa 
passá, você tem que esconder, senão, ele leva. Entendeu? Porque, como tem 
fiscalização na rua... O Arruda (governador) não quer que fique nem 
ninguém na rua trabalhando. Aí, você tem que esconder, senão, o rapa leva, 
entendeu? É assim!22 

 

 A política adotada pelo governador Arruda, que assumiu o GDF em janeiro de 

2007, foi muito impactante, tendo por lema a limpeza da cidade. Assim, foram retiradas 

várias invasões e cartazes que provocavam a poluição visual no Plano Piloto, assim 

como foram proibidas as atividades ocupacionais na Plataforma da Rodoviária, centro 

nervoso da cidade, onde há grande circulação de trabalhadores. Estas fotos tornam bem 

visíveis esses momentos, antes e depois do governo Arruda.  

 

 

 

 

 

                                                      

21 Informação verbal. 
22 Idem. 
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Foto 4: visão da plataforma da rodoviária quando lá se instalavam diariamente as 
atividades comerciais informais, de Janaina de Melo Martins Kuyumjian, jul/ 2006 

Foto 5: visão da plataforma da rodoviária após a limpeza feita pelo governador 
Arruda,  de Janaina de Melo Martins Kuyumjian, fev/ 2008 
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 De um lado, o povo toma posse, com seus carrinhos, caixotes, bandejas e 

pequenas mesas, do espaço público, que tem grande movimento de trabalhadores e 

moradores da periferia, isto é, gente das diferentes cidades-satélites23, incluindo as 19 

RA24 (Regiões Administrativas), nomenclatura exigida por decreto a partir de 1998. 

 

 

Figura 3- Distribuição das RAs no Distrito Federal 
Fonte: GONÇALVES, 2002, p. 3. 
 

                                                      

23 No Brasil, a expressão cidade-satélite foi proibida pelo Decreto nº 19.040, de 18 de fevereiro de1998, 
que veda a utilização do termo satélite se referindo às cidades situadas na região do Distrito Federal 
(DF). A Região Administrativa de Brasília nunca recebe esse designação, assim como as regiões do 
Lago Sul e do Lago Norte raramente são chamadas de cidades-satélites, muito embora o sejam. Tal 
denominação, entretanto, é oportuna, pois, no resto do país, os conceitos de município e cidade 
confundem-se, correspondendo, para cada  cidade, um município. Desse modo, o termo cidade-
satélite é inequívoco, já que uma região administrativa não se refere a um município, o que poderia 
ser presumido se fosse chamada apenas de cidade. De fato, as cidades-satélites são meras divisões 
administrativas do Distrito Federal, vez que a separação em municípios das diferentes Regiões 
Administrativas do DF é vedada pelo Art. 32 da Constituição brasileira. Por esse motivo, no DF, não 
há eleições para prefeitos ou vereadores. Os administradores de cada região administrativa são 
indicados pelo governador. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade-sat%C3%A9lite. 
Acesso em: 5 mar. 2010. 

24  As 19 Regiões Administrativas são: Brasília – RA I; Gama – RA II; Taguatinga – RA III; Brazlândia – 
RA IV; Sobradinho – RA V; Planaltina – RA VI; Paranoá – RA VII; Núcleo Bandeirante – RA VIII; 
Ceilândia – RA IX; Guará – RA X; Cruzeiro – RA XI; Samambaia – RA XII; Santa Maria – RA XIII; 
São Sebastião – RA XIV; Recanto das Emas – RA XV;  Lago Sul – RA XVI; Riacho Fundo – RA 
XVII; Lago Norte – RA XVIII; Candangolândia – RA XIX. 
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 Contudo, todos sabem que, trabalhando ou mesmo morando no Plano Piloto, 

atividades periféricas como as de venda de amendoins, de panos de prato, de castanha 

de caju; amolador de facas e alicates; costureiras para pequenos reparos; catador de 

papel ou chaveiro não conseguirão melhorar a qualidade de vida desses cidadãos. Eles 

continuarão na condição que Wacquant (2001) denomina “os condenados da cidade”25. 

Enquanto Wacquant vê a formação da marginalidade avançada concentrada no gueto, 

banlieue e favela, em Brasília, vejo o movimento de centralização dos proscritos. Como 

já anunciou um informante em outra ocasião, ficar na cidade-satélite é ficar esquecido; 

vir para o Plano Piloto é mostrar para todos a nossa pobreza, que tem o sentido não 

apenas de carência material, mas também o sentido de esquecimento pelo poder 

público. Vir para o Plano Piloto é gritar suas próprias necessidades e conseguir alguma 

atenção.  

Essa carência é reveladora do que a cidade rejeita: o linguajar, os pratos, as 

músicas, as festas, as práticas sociais tidas como selvageria interna26.  O que Brasília-

patrimônio rejeita, portanto, são as várias atividades e atuações que os mais variados 

sujeitos, advindos de regiões diversas do país, vão reativando na vida da cidade 

trazendo, para dentro dela, pedaços do sertão com seus hábitos, linguajares e aparência 

física.  

Deste modo, tem razão Orlandi (1993, p. 23) ao afirmar que  

 

Semelhante a um palimpsesto, a urbe é escrita sobre outras escritas, 
silenciando-as, omitindo-as ou, de acordo com os interesses dos possuidores 
do estilete de Clio, recuperando-as dentro de uma perspectiva de instauração 
de discursos de fundação. 
 

Esse palimpsesto só é entendido se, na trilha de Chartier (2002a, p. 65-6), 

tentamos “organizar a compreensão das diferenciações e das divisões culturais”. O 

espaço é o mesmo, como o pergaminho dos medievos, mas o mundo vai sendo reescrito 

com o apagamento de culturas fora de moda. 

O que nos parece mais significativo nessa encenação moderna da cidade de 

Brasília é o fato de ali conviverem, na heterogeneidade, imagens de um mundo rude do 

sertão e os símbolos da modernidade. Porém, a cidade é o lugar praticado e, portanto, 

                                                      

25 Loïc Wacquant discute o velho problema dos proscritos da cidade nos EUA e na  França, gerando o que 
ele classifica de marginalidade avançada no terceiro milênio. 

26 Termos utilizado por De Certeau  (1995) para mostrar a imagem que normalmente se constrói dos 
marginalizados da cidade.  



 

25 

instável e mutante, como nos diz De Certeau (2003). Assim sendo, Brasília, como 

cidade moderna, é fruto de um imaginário, de uma utopia que tenta dar, ao urbano, a 

supremacia sobre o espaço rural, que se tentou excluir da cidade, chamando as regiões 

de chácaras de Setor de Mansões ou cidades-satélites, evitando dar voz e vez ao sertão, 

tão presente, tão perto e tão necessário para os pequenos serviços de que a cidade 

necessita. 

Os testemunhos orais foram fundamentais para compreender a relação dialética 

sertão/modernidade, pois trazem evidências do “inscrever e apagar” (CHARTIER, 

2007)  e reativam narrativas múltiplas. Aventuro-me, seguindo os passos de Chartier 

(2002a ) na falésia, a dizer que Brasília é uma leitura inventiva, ou seja, aquela que 

distorce o enunciado proposto pela escrita do autor, procurando outras perspectivas de 

construção textual. 

O movimento intenso dos significados, que produz novos sentidos, subverte uns 

e enaltece outros, é fruto do que Thompson (1987) viu em  

 

senhores e caçadores: a origem da lei negra em que as condições de 
elaboração de um modo de ser não previsto ou desejado se transforma em 
transgressão legitimada porque, mais que carregada de sentidos mantém o 
que se deseja encobrir, a familiaridade com um passado como memória re-
presentificada. Memória que evoca o passado ameaçado pelas novidades do 
presente. (apud CATROGA, 2001, p. 121).   
 

Brasília é o presente de um sonho realizado, mas a cidade não é um amontoado 

de monumentos, ela é o movimento e o murmurinho de homens e mulheres que, por 

entre os espaços de seus monumentos, fazem a vida se desenrolar. Portanto, pelos 

movimentos desses homens e mulheres que circulam, vivem e trabalham na cidade, 

Brasília é um acontecimento, não apenas arquitetônico ou político, mas das histórias 

cotidianas tecidas nas mais variadas formas27. 

                                                      

27 Esta análise nos permite, e até exige, a reprodução de trecho por mim publicado, aclamando para a 
paciência do leitor (KUYUMJIAN; MELLO; SANTOS, C., 2001, p. 208): “os personagens que 
circulam nos mais diversos âmbitos do cenário social trazem acomodados em si uma sociabilidade 
concebida e tecida da conjunção do que está arquivado na experiência própria e aquela da 
normalidade institucionalizada, do cuidado com a ordem pública. A definição e as classificações 
baseiam-se em pressupostos instituídos por noções e preconceitos que modelam, no imaginário social, 
o perfil do homem desejável: previsível, dócil, racional, estável, útil e comprometido. Mas há as 
renitências, os indivíduos contumazes, pouco afeitos à ordem instituída, que geralmente pedem em 
reconhecimento e ganham na pluralidade de leituras e representações.”  
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Brasília, como signo da modernidade, não consegue apagar os rastros do sertão. 

Sua marca tem sido também a de mostrar que êxitos e fracassos são resultados do 

trabalho de transformar objetiva e racionalmente a sociedade. As identidades são 

forjadas pelo encontro dos vestígios da memória com as dificuldades presentes e a 

magnitude de uma cidade na qual se vive e não se sabe muito bem a quem pertence. 

Assim é Brasília, a vontade mal-sucedida do assujeitamento do homem ao patrimônio. 

Como diz Foucault (2003, p. 32), referindo-se aos recursos de controle da sociedade, 

“as transgressões são feias à sua lei”.  
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